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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 11 506/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Março de 2000 e por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo
de 4 de Maio de 2000:

Ana Isabel Tavares de Oliveira Santos, técnica superior de 2.a classe
do quadro da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e
Vale do Tejo — transferida para o quadro da Delegação Regional
de Leiria do Instituto Português da Juventude, com efeitos a partir
de 1 de Junho, depois de obtida a concordância do serviço de
origem. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 11 507/2000 (2.a série):

Elsa Maria Dias Prata, técnica superior de 2.a classe estagiária do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros
(pessoal técnico superior) — despacho de 23 de Maio de 2000,
nomeando-a técnica superior de 2.a classe do referido quadro.
A nomeação opera-se em situação de nomeação definitiva, de
acordo com o estatuído na acta de análise do processo para a
dispensa de estágio na categoria de técnica superior de 2.a classe,
homologada em 8 de Maio de 2000, pelo director do Departamento
Geral de Administração, na qual se deliberou, no âmbito da dis-

cricionariedade técnica do júri e tendo em conta que as funções
exercidas pela licenciada nos últimos três anos na Direcção de Ser-
viços de Administração Patrimonial são equiparadas à carreira
técnica superior, considerar fundamentada a dispensa de estágio.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 508/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 24 de Março de 2000, que
aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas
necessárias à construção da obra variante a Camarate — restabele-
cimentos 4 e 16 do IC17 CRIL, com início previsto no prazo de
seis meses, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacio-
nais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, atendendo
ao interesse público subjacente à rápida e eficaz execução da obra
projectada, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, da
expropriação das parcelas de terreno necessárias à execução da obra
variante a Camarate — restabelecimentos 4 e 16 do IC17 CRIL, iden-
tificadas no mapa e na planta em anexo, com os elementos constantes
da descrição predial e da inscrição matricial e dos direitos e ónus
que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

22 de Maio de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social, Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas.

Obra: CRIL — IC17 — Sublanço Olival Basto — Sacavém — Variante a Camarate

Mapa de expropriações

Identificação do prédio

Matriz/freguesiaNúmero
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

Natureza
das parcelas

Áreas
parciais
(metros

quadrados)

Áreas
totais

(metros
quadrados)

Descrição
predial

Confrontações
do prédio

Rústica Urbana

1 Irmãs Pias Discípulas do Divino
Mestre, Quinta das Portas de
Ferro, Camarate, 2685 Cama-
rate.

109
Camarate

221
Camarate

Norte: Estrada da
Apelação.

Sul: Rua de Eduardo
Augusto Pinto.

Nascente: Estrada da
Apelação.

Poente: estrada.

Solo apto para
construção.

Benfeitorias.

411 411

2 Eduarda Stelina Prieto da Fon-
seca e marido, Fernando
Venâncio Peixoto da Fonseca,
Estrada das Laranjeiras, 200,
2.o, direito, 1600 Lisboa, e
Manuela Jeanne Fontes
Prieto, Travessa das Mercês,
9, 2.o, direito, Lisboa.

13 B
Camarate

1385
Camarate

N o r t e : R u a d e
Eduardo Augusto
Pinto.

Sul : herde i ros de
Francisco da Silva.

Nascente: Estrada da
Apelação.

P o e n t e : R u a d a s
Tamarelas.

Solo apto para
construção.

Benfeitorias.

10 487 10 487

3 e 3.1 João Francisco Justino, Quinta
das Portas de Ferro, Cama-
rate, 2685 Camarate.

38-A
Camarate

N.o 26,
fl. 198,

livro B-1

Norte: Rua de Maria
Beolinda Gomes
Ferreira.

Sul: António Carvalho
N u n e s M o t a e
outro.

Nascente: Rua das
Tamarelas.

Poente: Carvalho Del-
gado e Matos, L.da

Solo apto para
construção.

Benfeitorias.

7 512 7 512

Arrendatário: Pedro Rato, Rua
A, Bairro das Sousas, lote 32,
2685 Camarate.

Indemnização
autónoma.

Área total a expropriar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 410
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 509/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, delego no Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto, a competência que me é conferida pelo n.o 2
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 22/2000, de 8 de Maio,
para proceder à assinatura, em nome do Estado Português, do contrato
de investimento a celebrar com o Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, o Investimento de Financiamento e Apoio ao
Turismo, o Instituto do Emprego e Formação Profissional, a IMOA-
REIA — Sociedade Imobiliária, S. A., a SONAE, SGPS, S. A., a
SONAE Turismo, SGPS, S. A., a Gest Holding SGPS, S. A., a ORBI-
TUR — Intercâmbio de Turismo, S. A., e a SOLINCA — Investimen-
tos Turísticos, S. A.

12 de Maio de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 11 510/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
que aprovou a Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, e nos
artigos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no uso
da competência que me foi delegada pelo Ministro da Economia,
pelo seu despacho de delegação de competências n.o 24 675/99, de
9 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, subdelego no conselho directivo do
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial (INETI)
as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com obras, locação e aquisições de bens
e serviços até ao limite de 90 000 contos, nos termos con-

jugados da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o e do n.o 3 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem
como autorizar a alteração do montante da despesa auto-
rizada, nos termos do artigo 21.o do mesmo diploma;

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente autorizados, até 300 000 con-
tos, nos termos conjugados da alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o
e do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, bem como autorizar a alteração do montante da
despesa autorizada, nos termos do artigo 21.o do mesmo
diploma;

c) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

d) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, sem
a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

f) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

h) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

i) Empossar os subdirectores-gerais, directores de serviços, che-
fes de divisão e dirigentes equiparados, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

j) Designar substitutos de directores de serviços e chefes de
divisão e dirigentes equiparados, nos termos da alínea b) do
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n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar
por findas as respectivas situações, nos termos do n.o 4 da
mesma disposição;

l) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

m) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas e
não remuneradas, nos casos previstos nas alíneas b), c) e
d) do n.o 2 e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

n) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados todos os actos que, desde 10 de Novembro
de 1999, tenham sido praticados pelo conselho directivo do INETI,
no âmbito das competências ora subdelegadas.

17 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

Instituto Geológico e Mineiro

Rectificação n.o 1592/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8196/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2000, a p. 8280, rectifica-se
que onde se lê «Maria de Lurdes Venâncio da Rocha» deve ler-se
«Maria de Lurdes Cardoso Venâncio da Rocha Cardoso».

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 9173/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Carlos Manuel Lopes Franco, assistente de investigação contratado
no INETI — nomeado definitivamente investigador auxiliar do qua-
dro de pessoal do mesmo organismo, escalão 1, índice 195, em
lugar supranumerário ao quadro de pessoal do mesmo Instituto,
na sequência de provas de acesso.

Esta nomeação é feita por urgente conveniência de serviço, pro-
duzindo efeitos a partir de 22 de Maio de 2000, sendo a partir daquela
data rescindido o contrato como assistente de investigação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

Aviso n.o 9174/2000 (2.a série). — Por contrato de 7 de Janeiro
de 2000:

Paulo Jorge Ribeiro Pinto, estagiário de investigação contratado neste
Instituto — celebrado contrato administrativo de provimento como
assistente de investigação em regime de dedicação exclusiva, por
ter adquirido o mestrado, escalão 1, índice 140, com efeitos desde
7 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

Instituto Nacional de Formação Turística

Aviso n.o 9175/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Maio de 2000:

José Miguel Bruno da Costa Moraes Sarmento, técnico de 2.a classe
do quadro de pessoal do INFT — reclassificado, com efeitos à data
do despacho, para a categoria de técnico superior estagiário, esca-
lão 1, índice 310, do mesmo quadro de pessoal, nos termos e ao
abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 9176/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Maio de 2000:

José Maria Amorim da Costa, técnico de 2.a classe do quadro de
pessoal do INFT — reclassificado, com efeitos à data do despacho,
para a categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400, do mesmo quadro de pessoal, nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 9177/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Maio de 2000:

Maria João Carmona Ribeiro de Castilho, técnica de 2.a classe do
quadro de pessoal do INFT — reclassificada, com efeitos à data
do despacho, para a categoria de técnico superior estagiário, esca-
lão 1, índice 310, do mesmo quadro de pessoal, nos termos e ao
abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 9178/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Maio de 2000:

Arminda Caiado Lopes Ferreira, assistente administrativa especialista
do quadro único do Ministério da Administração Interna —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, chefe da Secção
de Pessoal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Formação
Turística, ficando posicionada no escalão 1, índice 330, conside-
rando-se exonerada do cargo que ocupa a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Despacho n.o 11 511/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
para exercerem funções de secretariado junto do director-geral deste
Instituto a assistente administrativa principal Zita Maria Esteves Bar-
reiros de Carvalho e a assistente administrativa Matilde Maria Domin-
gos Ochôa Baptista.

Produz efeitos a partir de 13 de Março de 2000.

25 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial

Aviso n.o 9179/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Economia de 17 de Maio de 2000
e nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 15/95,
de 24 de Janeiro, publica-se, após homologação, a lista dos candidatos
aprovados no exame para agente oficial da propriedade industrial:

Ana Teresa Netto Vaz de Almeida Pulido de Carvalho.
Ana Vera Paragana Bentes Gomes de Araújo Arnault Pombeiro.
Luísa Maria Ferreira Guerreiro da Maia.
Olga Maria Rocha da Cruz Landim.
Paulo Rui da Silva Pelayo de Sousa Henriques.
Pedro Gil da Silva Pelayo de Sousa Henriques.
Pedro Manuel Branco da Cruz.
Vítor Luís Ribeiro Cardoso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Organização e Gestão, José
Maria Maurício.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 853/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Matilde Maria Arriaga Lema Monteiro Pinheiro, directora de
serviços de Estudos e de Política Nacional do Comércio e da Con-
corrência, em regime de substituição, na Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência desde 15 de Janeiro de 1999, data até à qual
exerceu em comissão de serviço as funções de chefe da Divisão de
Pessoal, na Secretaria-Geral do Ministério da Educação desde 1 de
Outubro de 1996, requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação de um lugar de assessor
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principal e que a mesma reúne os requisitos necessários para acesso
à referida categoria;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Concor-
rência e Preços, constante do mapa XI anexo à Portaria n.o 704/87,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelas Portarias
n.os 39/88, de 21 de Janeiro, 123/90, de 16 de Fevereiro, e 898/95,
de 17 de Julho, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, área funcional de apoio jurídico, a extinguir quando vagar.

28 de Abril de 2000. — Pelo Ministro da Economia, Osvaldo Alberto
do Rosário Sarmento e Castro, Secretário do Estado do Comércio
e Serviços. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 9180/2000 (2.a série). — Faz-se público que, nos termos
dos n.os 4, 5, 6 e 7 do artigo 60.o da Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, foi designada, por despacho do Secretário de Estado da Justiça
de 12 de Maio de 2000, a constituição do júri para exame de saída
do candidato que terminou o seu período de internato complementar
da especialidade de medicina legal.

As provas de avaliação, a realizar em 17 e 18 de Julho de 2000,
compreenderão as seguintes fases que se desenrolarão nos dois dias
consecutivos:

1 — Prova prática de tanatologia (PT), com execução prática de
uma autópsia a sortear entre as autópsias a realizar pelo serviço no
dia das provas, na presença de todos os membros do júri, sendo con-
cedido ao candidato o período de duas horas para tal tarefa.

2 — Elaboração do relatório de autópsia (RA) efectuada, para o
qual será concedido um período de uma hora.

3 — Prova prática de clínica médico-legal (PC), com execução prá-
tica de um exame de clínica médico-legal, cujo âmbito e processo
serão sorteados entre os exames a realizar pelo serviço no dia das
provas, na presença de todos os membros do júri, sendo concedido
ao candidato o período de uma hora para tal tarefa.

4 — Elaboração do relatório do exame de clínica médico-legal (RC)
efectuado, para o qual será concedido o período de uma hora.

5 — Realização de uma prova escrita (PE) sobre o programa cons-
tante do despacho conjunto A/112/87-X, dos Ministros das Finanças
e da Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
23 de Junho de 1987, a p. 7700, para a qual será concedido ao candidato
um período de duas horas.

6 — Entrevista (E), na qual serão debatidos os procedimentos téc-
nicos observados na realização da autópsia médico-legal e no exame
de clínica médico-legal, os respectivos relatórios, discussão da prova
escrita e curriculum vitae. Esta entrevista não poderá exceder o período
de uma hora e trinta minutos.

A classificação final (CF) do candidato será obtida através da
seguinte fórmula:

CF=PT(1)+RA(1)+PC(1)+RC(1)+PE(1)+E(2)
7

7 — Nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 64.o da Portaria
n.o 695/95, de 30 de Janeiro, o candidato deve apresentar sete exem-
plares do curriculum vitae até ao dia 30 de Junho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

a) Elementos efectivos:

Presidente — Prof. Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira,
director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra e
chefe de serviço de medicina legal do quadro do mesmo
Instituto, designado pelo Conselho Nacional do Internato
Complementar de Medicina Legal.

Vogal — Prof.a Doutora Isabel Pinto Ribeiro, directora do
Instituto de Medicina Legal de Lisboa, assistente gra-
duada de medicina legal do quadro do mesmo Instituto
e representante da Ordem dos Médicos, designada pelo
Conselho Nacional do Internato Complementar de Medi-
cina Legal.

Vogal — Dr.a Graça Santos Costa, assistente de medicina
legal do quadro do mesmo Instituto e orientadora de
formação do internato complementar de medicina legal

do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, designada
pelo Conselho Nacional do Internato Complementar de
Medicina Legal.

Vogal — Dr.a Maria da Conceição Folgôa da Silva Roubaco,
especialista em medicina legal e representante da Ordem
dos Médicos, designada pelo Conselho Nacional do Inter-
nato Complementar de Medicina Legal.

Vogal — Dr.a Maria Cristina Alves Silveira Ribeiro, assis-
tente graduada do quadro do Instituto de Medicina Legal
do Porto e representante da Ordem dos Médicos, desig-
nada pelo Conselho Nacional do Internato Complementar
de Medicina Legal.

b) Elementos suplentes:

Vogal — Prof.a Doutora Maria Cristina Nunes de Men-
donça, assistente graduada de medicina legal do quadro
do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, designada
pelo Conselho Nacional do Internato Complementar de
Medicina Legal.

Vogal — Dr. Francisco Manuel Matias da Costa Santos,
assistente graduado de medicina legal do quadro de pes-
soal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa e repre-
sentante da Ordem dos Médicos, designado pelo Con-
selho Nacional do Internato Complementar de Medicina
Legal.

19 de Maio de 2000. — O Director, Duarte Nuno Vieira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 512/2000 (2.a série). — Tendo em consideração
a necessidade de operacionalizar com rapidez e rigor as medidas regio-
nalmente desconcentradas, com particular relevo para a medida
«Diversificação na pequena agricultura»;

Considerando a conveniência de assegurar uma homogeneidade
de soluções e procedimentos a adoptar na regulamentação específica
e na elaboração de suportes de candidaturas, bem como a sua completa
articulação com outras medidas do Programa Operacional Agricultura
e Desenvolvimento Rural;

Considerando ainda que importa assegurar um adequado registo
e tratamento de dados com vista a salvaguardar a integridade e fun-
cionalidade do sistema de informação de gestão:

Encarrego o director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, professor Francisco Cabral Cordovil, e o gestor do Pro-
grama Operacional Agricultura e Desenvolvimento Rural, engenheiro
Tito Silva Rosa, de, em estreita articulação com os directores regionais
de agricultura e o IFADAP, tomarem as diligências necessárias para
dinamizarem o processo de operacionalização das medidas regional-
mente desconcentradas.

22 de Maio de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 11 513/2000 (2.a série). — Considerando que, em
virtude do falecimento do comandante João Anselmo da Silva Ribeiro,
a Comissão Vitivinícola Regional da Lourinhã deixou de ter repre-
sentante do Estado, nomeio, ouvido o conselho geral da Comissão
Vitivinícola Regional da Lourinhã, ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 8/85, de 4 de Junho, e do n.o 1
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 350/88, de 30 de Dezembro, o
Dr. Fernando Rui Pereira de Oliveira representante do Estado
naquela CVR.

A presente nomeação produz efeitos à data da assinatura deste
despacho.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados Agrí-
colas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.
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Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 11 514/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Maria Odília de Gouveia Paula Lopes, técnica especialista da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
especialista principal da carreira de engenheiro técnico agrário,
escalão 1, índice 510, do mesmo quadro, considerando-se exonerada
do seu anterior cargo a partir da data da aceitação do novo lugar.
Esta nomeação é feita por urgente conveniência de serviço, pro-
duzindo efeitos a partir da data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Despacho (extracto) n.o 11 515/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Maria Emília Silva Roque Pinheiro e Marta Maria Varejão Teixeira
de Aguiar Viana, técnicas especialistas da carreira de engenheiro
técnico do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeadas
definitivamente, precedendo concurso, técnicas especialistas prin-
ciais da carreira de engenheiro técnico, escalão 1, índice 510, do
mesmo quadro, considerando-se exoneradas dos seus anteriores car-
gos, a partir da data da aceitação dos novos lugares. Estas nomea-
ções são feitas por urgente conveniência de serviço, produzindo
efeitos a partir da data do despacho. (Não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Despacho (extracto) n.o 11 516/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

António Gaspar Mota e Francisco Estevens Batista, técnicos pro-
fissionais especialistas da carreira de agente técnico agrícola do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeados definitiva-
mente, precedendo concurso, técnicos profissionais especialistas
principais da carreira de agente técnico agrícola, escalão 2,
índice 315, e escalão 4, índice 345, respectivamente, do mesmo
quadro, considerando-se exonerados dos seus anteriores cargos a
partir da data da aceitação dos novos lugares. Estas nomeações
são feitas por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos
a partir da data do despacho. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 9181/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de quatro lugares na categoria de técnico profissional especialista
principal da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho, de acordo com as seguintes
quotas:

a) Três lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções de apoio técnico na área de protecção das culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda, em
Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer às condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os seguintes

factores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras, e Tapada da Ajuda, em Lisboa
(Edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Maria Teresa Ramos Lopes Gomes da Silva, asses-
sora principal.

Vogais efectivos:

1.o José Raul Alves Ribeiro, técnico superior de 2.a classe.
2.o Teresa Maria Gonçalves Rita de Mendonça, técnica

superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o João Carlos da Fonseca Rodrigues Robalo, técnico
principal.

2.o César Júlio Reis, técnico principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 de Maio de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Aviso n.o 9182/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de quatro lugares na categoria de técnico profissional especialista
da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas, constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Três lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções de apoio técnico na área de protecção das culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda, em
Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer às condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os seguintes

factores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras, e Tapada da Ajuda, em Lisboa
(Edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Ricardo António Francisco Gomes, técnico supe-
rior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

1.o João Carlos da Fonseca Rodrigues Robalo, técnico
principal.

2.o Maria Alice Costa Ribeiro de Araújo, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

1.o José Raul Alves Ribeiro, técnico superior de 2.a classe.
2.o César Júlio Reis, técnico principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 de Maio de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Aviso n.o 9183/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de cinco lugares na categoria de técnico profissional principal da car-
reira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 540/99, de 23 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Quatro lugares a preencher por funcionários do quadro da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções de apoio técnico na área de protecção das culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda, em
Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer às condições previstas na

alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os seguintes

factores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas das reuniões do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;



N.o 129 — 3 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9577

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras, e Tapada da Ajuda, em Lisboa
(Edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Ricardo António Francisco Gomes, técnico supe-
rior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

1.o João Carlos da Fonseca Rodrigues Robalo, técnico
principal.

2.o Maria Alice Costa Ribeiro de Araújo, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

1.o José Raul Alves Ribeiro, técnico superior de 2.a classe.
2.o César Júlio Reis, técnico principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 de Maio de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Aviso n.o 9184/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de dois lugares na categoria de técnico profissional especialista da
carreira de tradutor-correspondente-intérprete do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho, de acordo com as seguintes
quotas:

a) Um lugar a preencher por funcionário do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) Um lugar a preencher por funcionário não pertencente ao
quadro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções de apoio técnico na área de tradução e retroversão.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, Quinta do Marquês, em Oeiras, ou Tapada da Ajuda, em
Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer às condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os seguintes

factores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
Quinta do Marquês, 2780-155 Oeiras, e Tapada da Ajuda, em Lisboa
(Edifícios I e II).

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Ricardo António Francisco Gomes, técnico supe-
rior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

1.o João Carlos da Fonseca Rodrigues Robalo, técnico
principal.

2.o Maria Alice Costa Ribeiro de Araújo, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

1.o José Raul Alves Ribeiro, técnico superior de 2.a classe.
2.o César Júlio Reis, técnico principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 de Maio de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Listagem n.o 193/2000. — Publica-se a 7.a lista nominativa de
pessoal pertencente ao ex-quadro da Direcção Regional de Agricultura

de Trás-os-Montes que transita para o novo quadro da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, aprovado pela Portaria
n.o 535/99, de 23 de Julho, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, da alínea a) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho, conjugados com o artigo 40.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, e da alínea a)
do artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto,
aprovada por despacho de 11 de Maio de 2000 do Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural, mantendo-se na mesma categoria,
carreira, escalão, índice e situação jurídico-funcional que detinham
no quadro de origem (isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas):

Nome Grupo de
pessoal Carreira Categoria

Óscar Antero Videira Gonçalo . . . . . . . . . . . . . Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engenheiro técnico agrário . . . Técnico de 2.a classe.
Arminda Maria Costa Fonseca . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . Agente técnico agrícola . . . . . . Técnico prof iss ional de

1.a classe.
Felisbela Alexandra de Melo Pires Friões . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . Agente técnico agrícola . . . . . . Técnico prof iss ional de

1.a classe.
Fernanda Maria Cordeiro Rodrigues Costa . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . Técnico prof iss ional de

2.a classe.
Manuel Fernandes Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . Técnico prof iss ional de

2.a classe.
Maria da Conceição Pereira Rodrigues Silva Técnico-profissional . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . Técnico prof iss ional de

2.a classe.
Maria José do Nascimento Silvino . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . Técnico prof iss ional de

2.a classe.
Maria Laura Caseiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . Técnico prof iss ional de

2.a classe.
Maria João Moreira Alexandre Rodrigues . . . Administrativo . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . Assistente administrativo

principal.
Maria da Conceição Cernadela Alves . . . . . . . Administrativo . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . Assistente administrativo

principal.
Nazaré Augusta do Nascimento . . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . Assistente administrativo

principal.
Adolfo da Costa Lamas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativo . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . Assistente administrativo.
Abílio José Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Adriano João Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Agostinho Manuel Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
André Manuel de Jesus Almeida . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
António Carlos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
António Joaquim Curopos . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
António Luís Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
António Maria Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Ariano Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Arménio Augusto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Armindo Augusto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Carlos David Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Clemente Manuel Gemelgo Borges . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Daniel Pereira Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Delfim Augusto Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Ernesto dos Anjos Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Francisco Fernando Cabeceiro . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Gilberto de Jesus Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Jaime Augusto Jacob . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Joaquim Augusto Pomares . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
José Júlio Natária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Manuel António Artilheiro . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Manuel Constantino Curopos . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Manuel do Nascimento Rogão Trindade . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Manuel Fernando Libório . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.
Raul Augusto Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista.

18 de Maio de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9185/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho da secretária-geral de 16 de Maio de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da data da publicação do
presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de dois lugares na categoria de técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira técnico-profissional de arquivo, de dotação global,

do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regio-
nais e tutelados do Ministério da Educação, sendo um lugar destinado
a funcionário deste quadro e um lugar destinado a técnicos profis-
sionais especialistas da carreira técnico-profissional de arquivo com
vínculo à Administração Pública, ou a funcionários ou agentes oriun-
dos de outros quadros e que se encontrem em condições de concorrer
ao presente concurso ao abrigo da intercomunicabilidade entre
carreiras.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais ou tutelados
do Ministério da Educação. O funcionário do quadro único do Minis-
tério da Educação que vier a ser provido mantém o domicílio pro-
fissional que detiver à data do provimento. O funcionário ou agente
que vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Minis-
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tério da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as
necessidades dos serviços e a sua área de residência.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10
de Julho, ou seja, sumária e nomeadamente, realizar tarefas rela-
cionadas com a gestão, descrição e acondicionamento de documentos,
bem como pesquisa documental e aplicação de normas de funcio-
namento de arquivos.

5 — Remuneração e regalias sociais — as remunerações são as fixa-
das conforme tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Método de selecção:

a) O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.
Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com a exigência da função, a habi-
litação académica de base, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação e de aperfeiçoamento
profissional, em especial as relacionadas com as áreas fun-
cionais do lugar posto a concurso, e a experiência profissional,
em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto, devendo
ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração.
A classificação de serviço será obrigatoriamente ponderada
pelo júri.

b) O sistema de classificação a utilizar é de 0 a 20 valores.
c) Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7 — Requisitos especiais de admissão — poderão candidatar-se ao
presente concurso os técnicos profissionais especialistas da carreira
técnico-profissional de arquivo com pelo menos três anos na respectiva
categoria classificados de Muito bom, ou cinco anos classificados de
Bom, ou outros funcionários ao abrigo da intercomunicabilidade entre
carreiras.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido à secretária-geral do Ministério da Educação, nele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Concurso a que se candidata.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual sejam
referidas, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à
função pública, a categoria e a antiguidade na carreira, na
categoria e na função pública;

c) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
d) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-

zada do conjunto de tarefas, actividades e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que o candidato ocupa;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, do período em que as mesmas decorreram
e da respectiva duração;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
classificação de serviço reportada aos anos relevantes para
efeitos de promoção.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas a), b), e) e g) caso os mesmos constem do seu processo
individual.

9 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entregues
pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, na
ou para a seguinte morada: Secretaria-Geral do Ministério da Edu-
cação, Avenida de 5 de Outubro, 107, 1069-018 Lisboa.

10 — Publicitação das listas — as listas e outras comunicações rela-
tivas ao concurso serão publicitadas e enviadas aos candidatos nos
termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Alcárcova de
Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — Sítio das Figuras,
Estrada Nacional, 125, Faro.

11 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 247/91, de 10 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

12 — Júri do concurso:

Presidente — Maria Fernanda Ano Bom Palma Ferreiro, técnica
superior de 1.a classe de arquivo.

Vogais efectivos:

Luís Manuel Andrade Amante Falé, técnico superior de
2.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Pedro Manuel Pereira Rodrigues, técnico de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Vieira Cardoso, técnica superior de
2.a classe.

Maria Preciosa Matos Corredoura Pais, técnica superior de
2.a classe.

16 de Maio de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.o 9186/2000 (2.a série). — 1 — Dando cumprimento ao
disposto no programa de provas de conhecimentos dos concursos de
habilitação para posterior provimento na carreira técnica (2.a e 1.a clas-
ses), dá-se a conhecer a integração dos candidatos admitidos às áreas 1,
3 e 4 nos vários grupos e subgrupos em que estas áreas se dividem:

Área 1 — Apoio laboratorial a actividades de ensino
e investigação nas ciências exactas e aplicadas

1.1 — Ciências naturais:
1 — Biologia:

Ana Luzia Soares Pereira Real Pereira.
Ana Maria Catarino Fraga.
António Joaquim Rodrigues.
Carlos Pinto de Brito.
Fernando Pereira de Sousa.
Fernando Ribeiro.
Francisco Lázaro de Campos Machado.
Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira.
José António da Costa Queda.
Maria da Conceição Ramada Correia Fernandes.
Maria Evelina Moura Lima Pereira.
Maria José Martins Moreira.
Mário Martins Freitas Morais.
Vitória Maria Junceiro Favas Fernandes Picado.

1.1.2 — Geologia:

Joaquim Manuel Almeida da Cruz.
José António Eiriz Soares.
José Carlos Rodrigues.
Maria Cecília Ribeiro Pinto Júnior.
Maria da Graça Nogueira Marques de Almeida.
Maria Manuela Blanco da Costa Ribeiro.

1.2 — Física:

Alberto Fernando da Costa Paulino.
Albino Armindo Simões.
António Jorge Pais Direito.
António Manuel Teles Cardoso.
António Marques Peixoto.
Carlos da Conceição Faria.
César Luís Morais de Serpa Rosa.
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Duarte Francisco Guerreiro.
Ernesto Maia Pinheiro.
Gaudência Albertino Ferreira Grilo.
Germano Almeida Correia de Oliveira.
João de Carvalho Paiva.
João Luís Mangerão de Sousa.
João Manuel Murta Mendes.
João Marques Moreira.
José de Almeida Cruz.
José Eduardo Albardeiro Abrantes.
José Eduardo Alves Godinho.
José Fernando Costa Saldanha.
José Manuel de Jesus Meireles.
José Manuel Rodrigues Bastos.
José Vieira Simões.
Manuel António Vasconcelos Guimarães.
Manuel Armando da Cruz.
Manuel Maia Pinheiro.
Maria Fernanda de Campos Barros Gonçalves Dias.
Rui José Almeida Pinto.
Vasco Nobre Fred.
Victor Manuel Loução Correia Cóias.

1.3 — Química:

Ana Maria Rego Pires Moreira Maio.
Diamantino Marinho Sousa.
Fernando Mário Fernandes Couto.
Francisco António Correia de Campos.
Graziela Lopes Abafa Amaro Rodrigues.
José Godinho d’Abranches Leitão.
Lígia Maria da Silva Santos Forte.
Maria Emília Guerreiro Varela Borges.
Maria Emília Rodrigues Cardoso de Sá.
Maria Isabel Pina de Almeida Vaz de Carvalho.
Maria Júlia Antunes dos Santos Neves Barata.
Maria Madalena Quelhas da Cruz Simão.
Walter Jorge Pontes Rodrigues.

Área 3 — Apoio técnico à gestão de serviços centrais de
universidades, faculdades e institutos, departamentos e uni-
dades orgânicas afins.

3.1 — Gestão financeira:

Ana Maria Tavares de Castro Corte-Real Granja Bento.
António José Ferreira Martins de Carvalho.
Augusto Manuel de Almeida Coimbra.
Augusto dos Santos Ferreira Fontes.
Fernando Mendanha Curado.
Francisco José Caldeira Galvão.
Isabel Maria Neves Coelho Alexandre.
Joana Maria Mendes Cóias Correia.
Jorge Manuel Marvanejo Barreto.
João Manuel Vieira Gonçalves.
José Alberto Malhão Silvestre.
José António de Pina.
José Manuel da Silva Monteiro.
Judite Maria Faria de Lacerda Correia.
Luís Gonzaga Mendonça Almeida Correia.
Manuel de Jesus Sousa.
Maria dos Santos Figueira.
Miguel António Baptista de Morais.
Maria Celeste Ferreira da Costa.
Maria Fernanda Bento.
Maria Fernanda dos Santos Costa.
Maria Isabel Rufino Rodrigues Robalo Gonçalves.
Maria de Lourdes da Silva Freitas Zilhão.
Maria de Lurdes Duarte.
Maria do Rosário de Campos Soeiro Gravato.
Maria do Rosário Nunes da Silva Brito.
Mário Rui de Abreu Cunha.
Olga do Sameiro de Araújo Ferreira Amado.
Silvéria da Conceição Ferreira Alves Louro Almeida.

3.2 — Gestão de pessoal:

Almerinda Rico Santana.
Maria Cândida Pinto dos Santos Neves.

3.3 — Gestão académica:

Ana Délia Pires Miguel Oliveira.
Ana Maria Dias do Rosário Andrade.
Ana Maria Jardim Ribeiro de Meneses.
António de Jesus Domingos.

Conceição de Jesus Rodrigues.
Evalina Vieira Dias Ferreira.
Florinda Engrácia António.
Jorge Aurélio Vaz Portugal de Sousa.
Manuel Tomás Dias.
Maria Alice Arantes Cracel Fernandes.
Maria Beatriz Nunes Baptista Martins Fernandes.
Maria Eugénia de Lemos Ribeiro Dias Pinheiro.
Maria de Fátima Bastos da Silva Gonçalves.
Maria de Fátima da Silva Sousa.
Maria de Fátima Soares do Nascimento.
Maria Helena de Lucena Cardoso de Figueiredo.
Maria Isabel Álvares da Costa e Oliveira.
Maria de Lourdes dos Santos Ribeiro.
Maria Ondina da Conceição Silva.
Maria da Piedade Antunes Pedro.

Área 4 — Mediatização

4.3 — Meios áudio e vídeo:

António José da Silva e Carvalho.
Nélson Rogério dos Santos Pinto Monteiro.

2 — As provas de conhecimentos serão realizadas em Lisboa, em
local e hora a indicar a cada candidato.

3 — É concedido um prazo de 10 dias úteis contados a partir da
data da publicação do presente aviso para os interessados reclamarem
da integração, indicando e justificando qual o grupo ou subgrupo
em que entendem dever ficar inseridos.

As reclamações devem ser dirigidas ao presidente do júri do con-
curso, Reitoria da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade,
1649-004 Lisboa.

15 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Contrato n.o 1250/2000:

I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas, e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado onde é imperioso criar condições que per-
mitam — independemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Secundária do Dr. João de Barros não dispõe de infra-
-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar
o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular e extra-
-curricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.
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III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas, por lei, a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal do Seixal o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designamente, à educação,
cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, António João Sar-
dinha; e

2) A Câmara Municipal do Seixal, adiante designada por Câmara
Municipal ou segunda outorgante, devidamente representada
pelo seu presidente, Alfredo Monteiro;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m×25 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
Secundária do Dr. João de Barros.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em 150 000
contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este valor será
corrigido após o conhecimento do custo real, resultante da realização
do respectivo concurso.

O segundo outorgante suportará 45 000 contos, a que acresce o
IVA à taxa legal em vigor, sendo o restante valor da responsabilidade
do primeiro outorgante.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal do Seixal assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo
definido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
30 % do valor por si suportado no ano de 2001, 30 % em
2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação, dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo, carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares, quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

28 de Abril de 2000. — O Director Regional de Educação, António
João Sardinha. — O Presidente da Câmara Municipal, Alfredo Mon-
teiro.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 1251/2000:

I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado onde é imperioso criar condições que per-
mitam — independemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
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de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Básica 2,3 de Cruz de Pau não dispõe de infra-estruturas
desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar o apoio a
uma prática desportiva de âmbito curricular e extra-curricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas, por lei, a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal do Seixal o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designamente, à educação,
cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, António João Sar-
dinha; e

2) A Câmara Municipal do Seixal, adiante designada por Câmara
Municipal ou segunda outorgante, devidamente representada
pelo seu presidente, Alfredo Monteiro;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
Básica 2,3 de Cruz de Pau.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em 100 000
contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este valor será
corrigido após o conhecimento do custo real, resultante da realização
do respectivo concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal do Seixal assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo
definido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
30 % do custo do empreendimento no ano 2001, 30 % em
2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação, dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo, carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares, quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

28 de Abril de 2000. — O Director Regional de Educação, António
João Sardinha. — O Presidente da Câmara Municipal, Alfredo Mon-
teiro.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 1252/2000:

I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas, e movimento



N.o 129 — 3 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9583

associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado onde é imperioso criar condições que per-
mitam — independemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Básica 2,3 de António Augusto Louro não dispõe de
infra-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes de asse-
gurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular e
extra-curricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas, por lei, a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal do Seixal o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designamente, à educação,
cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, António João Sar-
dinha; e

2) A Câmara Municipal do Seixal, adiante designada por Câmara
Municipal ou segunda outorgante, devidamente representada
pelo seu presidente, Alfredo Monteiro;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 30 m×16 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
Básica 2,3 de António Augusto Louro.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em 100 000
contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este valor será
corrigido após o conhecimento do custo real, resultante da realização
do respectivo concurso.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal do Seixal assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo
definido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
30 % do custo do empreendimento no ano de 2001, 30 %
em 2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação, dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo, carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pela Escola por forma a corresponder quer às respectivas necessidades
desportivas curriculares, quer às que resultem de actividades despor-
tivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que hajam
de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este efeito
deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de cada
ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

28 de Abril de 2000. — O Director Regional de Educação, António
João Sardinha. — O Presidente da Câmara Municipal, Alfredo Mon-
teiro.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.
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Contrato n.o 1253/2000:

I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas, e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado onde é imperioso criar condições que per-
mitam — independemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Básica 2,3 de Corroios e a Escola Secundária do Moinho
da Maré não dispõem de infra-estruturas desportivas cobertas mini-
mamente capazes de assegurar o apoio a uma prática desportiva de
âmbito curricular e extra-curricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local, em geral.

III — Articulado

Considerando as competências das direcções regionais de educação
no âmbito da coordenação da actividade escolar, incluindo a vertente
desportiva, nomeadamente coordenar e apoiar, técnica e financei-
ramente, e sem prejuízo das competências cometidas, por lei, a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação do
equipamento e das infra-estruturas desportivas, designadamente em
estabelecimentos de ensino público, em colaboração com as autarquias
locais;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal do Seixal o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações respectivas e, designamente, à educação,
cultura, desporto e ocupação de tempos livres:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, António João Sar-
dinha; e

2) A Câmara Municipal do Seixal, adiante designada por Câmara
Municipal ou segunda outorgante, devidamente representada
pelo seu presidente, Alfredo Monteiro;

é celebrado o seguinte acordo de colaboração:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m×25 m com um ginásio de
16 m×14 m e a recuperação dos campos de jogos exteriores na Escola
Básica 2,3 de Corroios.

2 — A obra referida no número anterior será executada de acordo
com o projecto a definir pelo primeiro outorgante, bem como a dis-
ciplina do regime de comparticipação do Estado, do acompanhamento
de execução do plano aqui previsto e do destino das infra-estruturas.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra e equipamento do pavilhão, com exclusão
das redes exteriores de energia, águas e esgotos, é estimado em 150 000
contos, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. Este valor será
corrigido após o conhecimento do custo real, resultante da realização
do respectivo concurso.

O segundo outorgante suportará 45 000 contos, a que acresce o
IVA à taxa legal em vigor, sendo o restante valor da responsabilidade
do primeiro outorgante.

2 — O primeiro outorgante assegurará o projecto de execução que
fornecerá ao segundo outorgante.

3 — O segundo outorgante assumirá a qualidade de dono da obra
e promoverá o concurso para a sua realização.

4 — A Câmara Municipal do Seixal assegurará ainda, por sua vez,
as ligações das redes de energia, águas e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução do plano de desenvolvimento desportivo
definido na cláusula 1.a e a execução nos termos e com os resultados
previstos na cláusula 4.a, irá ser utilizado o seguinte regime:

a) O segundo outorgante pagará todos os autos de medição até
à conclusão da obra;

b) O primeiro outorgante transferirá para o segundo outorgante
30 % do valor por si suportado no ano de 2001, 30 % em
2002 e os restantes 40 % no ano 2003 (IVA incluído).

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pela Escola
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do acordo de colaboração

Qualquer alteração ou adaptação, dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo, carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes, que o poderão condicionar
à alteração ou adaptação deste acordo de colaboração.

Cláusula 6.a

Caducidade do acordo de colaboração

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pelas partes outorgantes em condições a definir pelo dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A manutenção das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante.

2 — Os encargos com electricidade, gás, água e limpeza serão supor-
tados pela Escola e pela Câmara Municipal na proporção das horas
de utilização, em termos a estabelecer entre as partes.

Cláusula 9.a

Gestão e utilização

1 — A gestão das infra-estruturas referidas na cláusula 1.a é da
responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las
afectas aos fins referidos neste acordo de colaboração e a geri-las
de acordo com a filosofia enumerada no mesmo.

Esta gestão poderá ser delegada à Escola em condições a estabelecer
através de protocolo específico.

2 — O segundo outorgante assegurará que as infra-estruturas
objecto deste acordo de colaboração sejam prioritariamente utilizadas
pelas duas Escolas por forma a corresponder quer às respectivas neces-
sidades desportivas curriculares, quer às que resultem de actividades
desportivas extracurriculares, ainda que fora dos horários lectivos que
hajam de desenvolver-se no pavilhão. As reservas horárias para este
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efeito deverão ser fixadas, por regra, até 15 dias antes do início de
cada ano lectivo.

3 — A DREL assegurará, através dos órgãos de gestão da Escola,
a boa e cuidada utilização do pavilhão pelos alunos e dinamizará
a prática e a competição no âmbito do desporto escolar.

28 de Abril de 2000. — O Director Regional de Educação, António
João Sardinha. — O Presidente da Câmara Municipal, Alfredo Mon-
teiro.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Arouca

Aviso n.o 9187/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente abrangido pelo decreto-lei acima referido,
à data de 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal tem 30 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Bráulio
da Costa Ferreira.

Escola Secundária Martins Sarmento

Aviso n.o 9188/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o, do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, fica notificado o guarda-nocturno António José da Costa
Martins, da Escola Secundária de Martins Sarmento, Alameda do
Professor Abel Salazar, Guimarães, com a última residência conhecida
na Urbanização da Conceição, 134, 2.o, casa A, 4810 Guimarães, de
que no processo n.o 2577/EM/AJ/02/DREN, em que foi arguido, lhe
foi aplicada a pena de demissão prevista na alínea f) do n.o 1 do
artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, por despacho de 27 de Janeiro
de 2000, do Secretário de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1 do
despacho n.o 21-XIII/ME/95, do Ministério da Educação, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 7 de Dezembro de 1995.

31 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Francisco Lopes Pinto.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 194/2000. — Lista de candidatos admitidos e excluí-
dos no concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
pessoal técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, área
jurídica, a prover na Sub-Região de Saúde de Lisboa, aviso n.o 2510/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro
de 2000:

1 — Admitidos:

Aida Maria de Matos Saúde.
Alexandra Sofia Barros Correia.
Ana Alexandra Gonçalves de Vila Branco.
Ana Carla Roberto Martins de Carvalho.
Ana Cristina Alves Alvarez.
Ana Cristina dos Santos Fernandes.

Ana Cristina Fonseca Santos.
Ana Cristina Marinho Lança Silva.
Ana Cristina Moura Romaneiro Modesto.
Ana Cristina Quintal Timóteo.
Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Isabel Luís Alves Ribeiro.
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues.
Ana Lúcia Simão Lameira.
Ana Mafalda Gonçalves Martins Lobo de Carvalho.
Ana Margarida Pombinho dos Santos Ferreira Dominguez.
Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria.
Ana Margarida Silveiro Sítima.
Ana Maria Figueiredo Gamboa.
Ana Patrícia Caldera Ferreira Marques.
Ana Paula Alves de Sousa Silva Calhau.
Ana Rita Mirando Grilo das Neves Dias.
Ana Teresa Lopes Rodrigues Baptista.
Anabela Marques de Bastos.
Bárbara Sousa e Faro Rito Pimenta Ubach Chaves.
Carla Isabel Alves Varela.
Carla Joana Mendes Rainha.
Carla Maria Mendes Azambuja Loureiro.
Carla Sofia Caido Calapez da Costa Melo.
Célia Maria Infante Mateus.
Cipriano Mendes Correia.
Cláudio Jorge Vila Verde Ruas.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Isabel Félix Naré Agostinho.
Cristina Maria dos Santos Silva.
Duarte Sobral Blanco Velez.
Dulce Maria Trindade Henriques.
Elsa Alves Gonçalves.
Esmeralda de Matos Ventura.
Fátima Cristina Martins Gonçalves Gilde.
Fernando Tomás Ribeiro da Costa.
Francisco Manuel Nunes Monteiro.
Henrique Jorge Correia Moreira de Menezes Silvares Mendes.
Ilda de Oliveira Sousa da Silva Luís.
Inês Isabel Vicente Caetano.
Isabel Alexandra Dinis da Silva Esteves.
Isabel Maria da Silva e Sousa Reis Figueira Drago.
Kátia Ruth Rodrigues e Aragão Ferreira.
Joaquim José Marreiros Teles Frade.
José Carlos Fonseca Madeira.
José Gonçalo Pereira de Sousa Guerra Costenla.
Juliano Paulo César Camacho.
Manuela João Soares da Silva.
Manuel Albergaria de Almeida Baptista.
Maria Clarisse Araújo da Cruz Gomes.
Maria da Conceição da Costa Veloso Montez.
Maria da Glória Fernandes Sarmento.
Maria Eduarda Ribeiro da Silva Nunes.
Maria Helena Alves Grilo.
Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Joana Lourenço Martins.
Maria João Rosa de Carvalho Ramos.
Maria José Ferreira Ribeiro.
Maria José Ferreira Santos.
Maria Teresa da Cruz Pedro.
Marta de Jesus Vieira Pinto.
Nuno Miguel Matos Lopes.
Olga Marina da Costa Cid.
Patrícia Amélia Pereira Inácio.
Patrícia Susana Marques Delgado.
Paula Alexandra Martins Gil.
Paula Carla do Rio Ferreira Abreu.
Paula Cristina de Barros Jesus Xistra Domingos.
Paula Sofia Correia Lourenço.
Paulo Jorge Simões Ribeiro.
Paulo Miguel Marques de Almeida Lopes.
Pedro de Matos Barata Ramos Ascensão.
Prazeres Maria de Carvalho Sanchez.
Ricardo Soares Machado.
Rita Sandra Barros Ribeiro.
Rodrigo Miguel Garção Piedade da Fonseca.
Sandra Isabel Cunha de Oliveira Cruz.
Sandra Maria Monteiro Palmela Rodrigues.
Sandra Mónica da Silva e Cunha.
Sofia Madalena Dias Baptista.
Sónia Alexandra Ferreira Azeredo Faria.
Sónia Teresa Henriques Gonçalves.
Susana Isabel Grazina Gonçalves Figueira Filipe.
Susana Maria Carvalho Mendes.
Tânia Cristina Jorge da Silva.
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Teresa Maria Silva Portugal Vasconcelos Ferreira.
Válter João Bolinhas Gonçalves.

2 — Excluídos:

Maria do Céu Ribeiro Santiago.
Maria Manuel Correia Martins Batalha.

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Altino Jorge Carvalho.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 9189/2000 (2.a série). — Concurso de assistente de pneu-
mologia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
artigos 15.o, 23.o e 30.o, e do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro,
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho da comissão ins-
taladora do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da Covi-
lhã/Fundão de 22 de Março de 2000, se encontra aberto concurso
institucional externo para preenchimento de uma vaga de assistente
de pneumologia, da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1188/95,
de 28 de Setembro, e alterado pela Portaria n.o 1032/97, de 1 de
Outubro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Centro Hospitalar pelo
despacho da Ministra da Saúde, n.o 619-A/99, de 7 de Setembro,
comunicado pelo ofício n.o 10 867, de 21 de Setembro de 1999, da
ARS do Centro.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, esta informou, através do documento
n.o 3618/DRRCP/DIV/2000, não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação no lugar a prover.

3 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à Administração Pública.

3.1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 426/99, de 21 de Outubro, 215/97, de
18 de Agosto, e 427/89, de 7 de Dezembro.

4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — O médico a prover desempenhará funções no Centro Hos-

pitalar da Cova da Beira, Hospital da Covilhã/Fundão, mas poderá
vir a prestar serviço noutras instituições com as quais este Centro
Hospitalar possa vir a ter acordos o protocolos de colaboração.

4.2 — O horário de trabalho é o previsto no despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto de 1990, e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da Covilhã, Quinta do
Alvito, 6200-074 Covilhã, e entregue, dentro do horário normal de
expediente, na Gestão de Pessoal, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, registado e

com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde vem
anunciado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 8
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e c) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

8.3 — Os cinco exemplares do curriculum vitae podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de apresentação
das candidaturas, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

9 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, que se rege pelo determinado nos n.os 28 a 29.3 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José António Fava Abeu, assistente graduado
de pneumologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de La Salete Beirão Valente, assistente de pneu-
mologia do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital
da Covilhã.

Dr.a Ana Maria Ferreira Franco, assistente de pneumologia
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Lília de Almeida Andrade, assistente de pneu-
mologia do Hospital Distrital de Aveiro.

Dr.a Ana Maria Figueiredo, assistente de pneumologia do
Centro Hospitalar de Coimbra.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 9190/2000 (2.a série). — Concurso n.o 23/2000 — téc-
nico principal de radioterapia. — 1 — Por despacho do conselho de
administração dos HUC de 2 de Maio de 2000, faz-se público que,
nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
vago na categoria de técnico principal da área de radioterapia, da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do grupo de pessoal
técnico do quadro de pessoal dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra, a que corresponde o vencimento previsto nos escalões atribuídos
a esta categoria e publicados pelo decreto-lei referido.

2 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
do lugar posto a concurso.

3 — O local de trabalho situa-se no sector de dosimetria clínica
do serviço de radioterapia dos HUC.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis, contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.
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4.2 — Método de selecção — avaliação curricular — n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99.

4.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, atempadamente solicitados ao júri, conforme dispõe a legis-
lação em vigor, poderão ser solicitados pelos candidatos nos Serviços
de Pessoal, após a publicação deste aviso.

5 — Conteúdo funcional — as funções constantes dos artigos 5.o,
6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99.

6 — É requisito especial de admissão possuir a categoria de técnico
de 1.a classe na área a que respeita o concurso há pelo menos 3 anos
e com avaliação de desempenho de Satisfaz, tendo em conta, para
este último aspecto, o conteúdo do n.o 3 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, conforme faz referência o artigo 87.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos HUC, solicitando a sua admissão ao con-
curso e entregue no Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos HUC:

. . . (nome), natural de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . e residente
em . . . , código postal: . . . , telefone: . . . , a exercer funções no serviço
de . . . , instituição: . . . , número mecanográfico: . . . , vem solicitar a
V. Ex.a, que se digne admiti-lo (a) ao concurso interno de acesso
geral n.o 23/2000, para técnico principal de radioterapia, conforme
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)

Anexos:

Certidão de tempo de serviço (anos, meses e dias) e classificações;
Três exemplares do currículo.

9 — Poderão os candidatos, no final do requerimento, fazer refe-
rência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para melhor
esclarecimento.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de certidão
comprovativa dos requisitos exigidos no n.o 6 do presente aviso, além
de três exemplares do currículo, sob pena de exclusão.

Nota. — No caso de candidatos que exerçam funções nos HUC,
é dispensada a apresentação da referida documentação (com excepção
dos currículos), desde que a mesma informação se encontre actua-
lizada e arquivada no processo individual.

11 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos HUC.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Eugénia Pimenta Fernandes, técnica espe-
cialista de radioterapia do IPOFG, Centro Regional do Porto.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Diegues António, técnica principal de radio-
terapia do Hospital de Santa Maria.

Ana Cristina Ferreira Duarte Maia de Monserrate, técnica
principal de radioterapia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Maria Helena Santos Gomes da Silva, técnica principal de
radioterapia do Hospital de Santa Maria.

Maria de Jesus Coelho Rosado Fileno, técnica principal
de radioterapia do IPOFG, Centro Regional de Coimbra.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Maio de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena da Silva André Reis Marques.

Aviso n.o 9191/2000 (2.a série). — Concurso n.o 47/99 — tesou-
reiro. — 1 — Por despacho do conselho de administração dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra de 15 de Dezembro de 1999, se
faz público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra
aberto concurso interno de ingresso para provimento de um lugar
vago na categoria de tesoureiro da carreira de tesoureiro do grupo
de pessoal administrativo do quadro de pessoal dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra, a que corresponde o vencimento previsto nos
escalões atribuídos a esta categoria e publicados pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar a con-
curso e para os que vierem a verificar-se no prazo de um ano.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso e restante documentação exi-
gida é de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República;

4.2 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e
prova de conhecimentos específicos (despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999),
cada uma delas eliminatória per si:

1) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das
habilitações exigidas para o ingresso na respectiva carreira,
fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito esco-
lar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência comum;

2) Prova de conhecimentos específicos — direitos e deveres da
função pública e deontologia profissional e atribuições e com-
petências próprias do serviço para o qual é aberto o concurso;

3) Avaliação curricular — ponderação dos seguintes factores:

Habilitação académica;
Formação profissional;
Experiência profissional;

4) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção referidos nos n.os 1) e 2) serão pontuados
de 0 a 20 valores e revestirão a forma escrita, não excedendo duas
horas cada uma delas.

A classificação final resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+2AC+EPS
5

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção:

4.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, provas e entrevista profissional de selecção, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião já realizada pelo júri e que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

Bibliografia e legislação a consultar:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 18 de Julho, Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Maio, e Decreto-Lei n.o 102/96, de 31
de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pelas Leis

n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, e 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.

5 — Área funcional — serviços financeiros/tesouraria.
6 — É requisito especial de admissão possuir a categoria de assis-

tente administrativo especialista com classificação de serviço não infe-
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rior a Bom ou a categoria de assistente administrativo principal com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria e com classificação
de serviço não inferior a Bom.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
solicitando a sua admissão ao concurso e entregue no Serviço de
Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), natural de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . e residente
em . . . , . . . (código postal) . . . (telefone), a exercer funções no
serviço de . . . com a categoria de . . . , . . . (instituição) número
mec./HUC . . . , vem solicitar a V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao
concurso n.o 47/99, para tesoureiro, conforme aviso de abertura publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Anexo:

Documento do tempo de serviço (se for caso disso);
Documento comprovativo das habilitações exigidas;
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
. . . / . . . / . . .
(Assinatura.)

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certidão comprovativa dos requisitos exigidos no n.o 6 do
presente aviso;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento de tempo de serviço (anos, meses e dias), sendo

que, neste caso, os candidatos que exerçam funções nos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra são dispensados da apre-
sentação, desde que a mesma informação se encontre actua-
lizada e arquivada no processo individual.

10 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos Hospitais da
Universidade de Coimbra, após a publicação do respectivo aviso no
Diário da República.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Pedro Araújo Lopes, administrador
hospitalar dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Adelaide Azevedo Mota Marques, chefe de secção
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Maria Alice Simões Rodrigues, assistente administrativa
especialista dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

António Augusto Machado Ricardo, tesoureiro dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra.

Maria Fortunata Marques Monteiro, chefe de secção dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pela 1.a vogal efectiva.

22 de Maio de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 9192/2000 (2.a série). — Lista de classificação — con-
curso n.o 80/99 — assistente de radioterapia. — Para conhecimento dos
interessados e após homologação pelo conselho de administração dos
Hospitais da Universidade de Coimbra em 18 de Maio de 2000,
publica-se a seguinte lista de classificação final do concurso em
epígrafe:

1.a Dr.a Ana Cristina dos Santos Marques Cleto — 17,5 valores.
2.a Dr.a Maria Margarida Pisco Borrego Leonor — 17,3 valores.

O prazo de 10 dias úteis para a interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data da publicação desta lista no Diário da Repú-

blica, devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

22 de Maio de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 9193/2000 (2.a série). — Após ter sido dado cumpri-
mento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público que, a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, a lista de classificação final, homo-
logada pelo conselho de administração em 4 de Maio de 2000, dos
candidatos admitidos ao concurso para assessor principal da carreira
de técnico superior de serviço social se encontra afixada no placard
junto do Serviço de Pessoal deste Hospital.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da presente publicação.

12 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Aviso n.o 9194/2000 (2.a série). — Para conhecimento se publica
que os concursos de provimento para assistentes da carreira médica
hospitalar, abertos por este Hospital por avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000, ficaram deser-
tos, nas especialidades de imuno-hemoterapia, pediatria, oftalmologia,
ortopedia e anestesiologia.

12 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Aviso n.o 9195/2000 (2.a série). — Concurso para chefe de serviço
de urologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, torna-se público que, por despacho
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio de 11 de Maio de 2000, se encontra
aberto concurso de provimento para preenchimento de um lugar vago
de chefe de serviço de urologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 538/96,
de 2 de Outubro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 229,
de 2 de Outubro de 1996.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores de todos os requisitos de admissão, e visa exclu-
sivamente o preenchimento da vaga citada no número anterior, cadu-
cando com o seu preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Hospital
Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio ou noutras ins-
tituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, de acordo com o estipulado no n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horários desfasados, de acordo com
as disposições legais nesta matéria, nomeadamente o despacho minis-
terial n.o 19/90, sendo o vencimento o constante do Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto.

4 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais de admissão
ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, caso em que deve
ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.1 — É requisito especial a posse do grau de consultor na área
de urologia.

4.2 — Ter a categoria de assistente graduado de urologia há, pelo
menos, três anos ou beneficiar do previsto no n.o 2 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República;
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio e
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo cor-
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reio, com aviso de recepção, para Estrada Nacional n.o 2/4, 2200
Abrantes, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 5.1. Aquando da entrega pessoal de candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento a fim de a mesma
servir de recibo;

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone e número e data da vali-
dade do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

c) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

d) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor ou
equivalente se o mesmo não existir no processo individual;

b) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A não apresentação do documento referido na alínea a) do
n.o 7 no prazo de candidatura, caso não seja candidato do Hospital
Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio e se o mesmo
existir no processo individual, implica a não admissão ao mesmo.

7.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública, que
consiste na discussão do currículo do candidato, conforme o disposto
na secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Professor Alexandre José Linhares Furtado, chefe
de serviço de urologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Adriano Fernandes Pimenta, chefe de serviço de
urologia do Hospital Geral de Santo António.

2.o Dr. Alfredo José Fânzeres da Mota, chefe de serviço
de urologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

3.o Dr. Fernando José Santos Girão, chefe de serviço de
urologia do Hospital de Santo André — Leiria.

4.o Dr. Fernando António Pires Tiago Sobral, chefe de ser-
viço de urologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Edmiro Gomes da Silva, chefe de serviço de urologia
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

2.o Dr. João Lobato Machado Pires dos Santos, chefe de
serviço de urologia do Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

18 de Maio de 2000. — O Director, Luís Filipe de Moura Neves
Fernandes.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 9196/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de assistente hospitalar de medicina. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 5 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e por despacho do conselho de admi-
nistração de 17 de Maio de 2000, faz-se público que se encontra
aberto concurso interno geral para provimento de um lugar de assis-
tente de medicina da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1/98, de 5 de Janeiro, com
rectificação da Portaria n.o 506/99, de 16 de Julho.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos de admissão e já vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga referida
e para as que ocorrerem no prazo de validade do concurso.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao

exercício da função e ter cumpridos as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — É requisito especial possuir o grau de assistente da área pro-
fissional a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação deste

aviso no Diário da República;
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Águeda e entregue na Secção de Pessoal,
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1;

5.3 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e a data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde ao qual
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos constituem infracção disciplinar.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 podem
ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência, emitida
pelo estabelcimento de saúde a que os candidatos estejam vinculados.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a), b) e c) do
número anterior implica a exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção utilizado é a apreciação do curriculum
vitae nas condições referidas na secção VI do Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — A constituição do respectivo júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Pedro Miguel Guerra Ribeiro, assistente gra-
duado de medicina do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Antídio das Neves Costa, chefe de serviço hos-
pitalar de medicina do Hospital Distrital de Águeda.

2.o Dr. Jorge António Monteiro de Carvalho Pratas Lei-
tão, assistente hospitalar de medicina do Hospital Dis-
trital de Águeda.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Manuel Teixeira Veríssimo, assistente graduado
de medicina dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra.

2.o Dr. Alberto Dinis Brandão Azevedo Pereira Pinto,
assistente hospitalar de medicina do Hospital Distrital
de Águeda.

11 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.
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12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal do Hospital Distrital de Águeda e
enviada aos candidatos através de ofício registado, com aviso de
recepção.

13 — A lista de classificação final será publicada na 2.a série do
Diário da República.

17 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro Manuel
Ferreira de Castro.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 9197/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para enfermeiro de nível 1 (Diário da República, 2.a série,
n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000). — Para conhecimento, publica-se
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso supra-
mencionado:

Candidatos admitidos:

Adriana Maria Prata Neves.
Alexandra Guilhermina da Silva Pais.
Alexandra Susana Branco Tavares.
Alice Amaro Coutinho Alves Mendes.
Alice Madalena Teixeira da Rocha.
Ana Clara Guedes Ramalhão.
Ana Cristina do Carmo Gomes Barata.
Ana Dias Lima.
Ana de Fátima Ribas Teixeira Pereira.
Ana Isabel de Medeiros Freitas.
Ana Isabel Pereira de Macedo Alves.
Ana Isabel Relvas Laceiras.
Ana Isabel da Silva Leite.
Ana Isabel Torres Ribeiro da Silva.
Ana Lúcia Moreno Gomes.
Ana Maria Lourenço Granja.
Ana Maria Seixas Pereira.
Ana Marisa Gonçalves Nunes.
Ana Marlene de Sousa Barbosa.
Anabela Gonçalves Nunes Rodrigues Ribeiro.
Ângela Maria Magalhães Guedes.
Armando do Nascimento Fernandes Outor.
Bonifácio Almeida de Gouveia.
Carina Maria Pereira Vieira.
Carla Alexandra Correia Fernandes.
Carla Alexandra Hora da Costa.
Carla Isabel Cunha Ferreira.
Carla Manuela Bernardo Machado.
Carla Maria Amaral Neves de Oliveira Ferreira.
Carla Mónica Sousa Pereira.
Carla Rosa Silva de Jesus Inácio.
Carla Sofia Sousa Gomes Tomé.
Carla Susana Medeiros Lobo.
Carla Susana Soares dos Santos.
Carlos Alberto Grilo Magro Miranda.
Carlos Jorge Pinto Ferreira.
Cármen Leite Machado.
Catarina Alexandra Amorim Macedo.
Celina Maria Preto Veiga.
Cláudia Florbela Moreira Ribeiro.
Cláudia Sofia França de Sousa.
Cláudia Teresa Pereira de Carvalho.
Clemente Neves de Sousa.
Conceição de Jesus Fragoso.
Cristina Celeste Teixeira Damas.
Cristina Isabel Monteiro Lage Quitério.
Cristina Maria Gonçalves Silva.
Dina Celeste Rodrigues Correia.
Dinora de Fátima Brandão da Cruz Barrios.
Domingos Ferreira Leal.
Duarte Gil Ribeiro Barbosa.
Élia Susana Custódio Faria Silva.
Elisabete Gonçalves Gaspar Magalhães Alberto.
Fátima de Jesus Ferreira da Rocha.
Fernanda de Ascensão Lopes Coelho.
Fernanda Maria Feitais Rebelo Felícia.
Fernando Manuel Sales Gomes.
Filipa Alexandra Ribeiro dos Santos Moura.
Francisco Paulo Magalhães Carvalho.
Glória Maria Andrade do Couto.
Helena Cláudia Pinto Lopes.
Helena Cristina Mateus Afonso.
Helena Patrícia da Mota Rodrigues.
Hugo Miguel Oliveira Tavares.

Ilda Cristina Pereira Morais.
Isabel Cristina da Silva Ramalho.
Isaura de Fátima da Silva Fernandes.
Isabel Maria Afonso Pedro.
Joana Cláudia Vieira Branco.
Joana Filipa Machado d’Aguiar.
Joaquim Almeida de Gouveia.
José Acácio Magalhães Lopes.
José Carlos da Eira Patrício.
José Carlos Teixeira Maio.
José Joaquim Silva Soares Ferreira.
José Miguel dos Santos Castro Padilha.
José Paulo Santos Vieira.
José Ricardo Baltazar Poças.
Kátia Sofia dos Santos Cunha.
Katiuska Barros da Silva.
Leonor Raquel Vieira dos Santos.
Luís António Santiago Miranda.
Manuela Susana Moreno Oliveira Araújo.
Márcia Andreia Fontes Couto da Conceição.
Márcia Maria Pinto Moreira.
Margarida Goreti da Rocha e Sousa Oliveira.
Margarida Patrícia da Rocha Fernandes.
Maria Adelaide Sousa da Cruz.
Maria Alice Veloso Ferreira Coelho.
Maria da Conceição Castro Teixeira de Carvalho.
Maria Cristina Barbosa de Freitas.
Maria Edite Pinto Fernandes Miranda.
Maria Elisabete Aguiar de Carvalho.
Maria Elisabete dos Santos Silva.
Maria Eunice Gomes Pinto Ferreira.
Maria de Fátima Amaral Vieira Rodrigues.
Maria de Fátima Ferreira Teixeira.
Maria de Fátima Rodrigues da Silva.
Maria de Fátima da Silva Rodrigues.
Maria Fernanda Borges Lopes.
Maria Goreti Teixeira Lopes.
Maria Helena Gonçalves Pinto.
Maria Salomé Silva da Costa.
Maria Teresa de Jesus Oliveira Fonseca.
Mariana Cristina Sousa Tavares Quintas.
Marina Almeida Pinheiro.
Mário Nunes dos Santos.
Marisa Raquel de Carvalho Oliveira Soares.
Marlene Cristina Araújo Andrade.
Marta Cristina Jesus Inácio.
Marta Helena Soares Trindade.
Marta Isabel de Oliveira Matos.
Mónica Elisa Vieira Cardoso.
Nádia Cristina de Oliveira Basílio.
Nânci de Fátima do Vale Castelão.
Odete Carvalho Ramires.
Odete Maria dos Santos Morais.
Olinda Maria Mendes Vieira.
Palmira Ribas Teixeira Fernandes.
Patrícia Isabel Ribeiro Capas.
Paula Alexandra Amaral de Vasconcelos Bravo.
Paula Alexandra Faria Gomes da Costa.
Paula Cristina Ribeiro Soares.
Paulo Jorge Ferreira Amaral.
Paulo Jorge Soares de Macedo.
Pedro Miguel Alves Marcos.
Pedro Miguel Mota Vieira.
Raquel Sofia Oliveira Ferreira.
Rosa Celeste Teixeira da Silva.
Rosa Cristina Ferreira Costa.
Rosa Maria Moura Barbosa Lopes da Silva.
Rosa Maria Sampaio Rodrigues.
Rosa Sandra Barbeitos Reis.
Rui Ângelo da Silva Carneiro.
Rui Manuel Bastos França Silva Alves.
Rui Manuel Coelho de Sousa.
Sandra Cláudia Gomes da Silva Rodrigues.
Sandra Cristina da Rocha e Silva.
Sandra Manuela Pinto Pinheiro.
Sandra Manuela Salgado Moreira do Carmo.
Sandra Martins Pereira.
Sandra Rita Pereira Fernandes.
Sandra Silva Fernandes.
Sara Emanuel da Silva Brandão Ribeiro.
Sílvia Susana de Barros Nunes.
Sónia Cristina Neves Moreira.
Sónia Maria Ribeiro Sousa.
Sónia Marlene Moreira Maia.
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Susana Adelaide Martins Lourenço.
Susana Cristina Ferreira Teixeira.
Susana Isabel Vilares Ramos Duarte.
Susana Maria Carvalho Rocha.
Susana Maria Ferreira Cardoso.
Susana Maria Vieira Ferreira.
Trajano Paulo Martins Dias.
Vitalina Maria Rodrigues Pinto.
Zélia Gorete Gomes Queiroga.

Da admissão e exclusão dos candidatos cabe recurso, a apresentar
perante o administrador-delegado deste Hospital, competente para
dele conhecer, por subdelegação de competências, no prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República ou da sua afixação no placard junto à porta prin-
cipal deste Hospital.

16 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno Rodri-
gues.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 9198/2000 (2.a série). — Abertura de concursos internos
gerais de acesso à categoria de enfermeiro especialista. — 1 — Nos ter-
mos do preceituado nos artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 437/91, 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Novembro,
faz-se público que, por despacho de 17 de Maio de 2000 do admi-
nistrador-delegado, se encontram abertos os seguintes concursos inter-
nos gerais de acesso para provimento de lugares vagos na categoria
de enfermeiro especialista na carreira de pessoal de enfermagem do
quadro de pessoal do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, aprovado
pela Portaria n.o 1020/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas Por-
tarias n.os 855/97, de 10 de Setembro, e 131/98, de 4 de Março:

Concurso A — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde materna e obstétrica;

Concurso B — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde mental e psiquiátrica;

Concurso C — duas vagas para enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica;

Concurso D — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem médico-cirúrgica.

2 — Os concursos visam o provimento das vagas referidas e esgo-
tam-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente aos luga-
res a preencher é o previsto no n.o 2 do artigo 7.o do mencionado
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro. Os índices remuneratórios
correspondentes à categoria são os estabelecidos na tabela anexa ao
mesmo diploma legal.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur
Ravara, podendo vir a ser prestado noutras instituições com as quais
o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cooperação.

5 — Admissão ao concurso — só podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais e os requisitos espe-
ciais para a área de especialização respectiva, estabelecidos no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e no n.o 3
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de 15
dias contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da
República.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, subs-
crito pelo candidato, dirigido ao administrador-delegado do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro e entregue pessoalmente no Secretaria-
do-Geral, durante as horas normais de atendimento (das 9 às 13 horas
e das 14 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira), ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6, sendo destinatário o Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3814-501
Aveiro.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, data de emissão do bilhete
de identidade, validade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa
pertence;

c) Habilitações académicas;
d) Formação profissional;
e) Outros elementos considerados relevantes;

f) Informação, sob compromisso de honra, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um
dos requisitos gerais de admissão referidos no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos documentos,
ou simples fotocópias de documentos autênticos de acordo com o
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, sendo liminarmente excluí-
dos os candidatos que não apresentem os seguinte documentos:

a) Documento comprovativo dos requisitos estabelecidos no n.o 5
do presente aviso;

b) Certidão emitida pelo serviço a que pertence o candidato
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço prestado e regime de trabalho
em cada categoria, na carreira e na função pública, em anos
meses e dias;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae;
d) Certificado de habilitações literárias;
e) Certificado de habilitações profissionais;
f) Documento de avaliação de desempenho no último triénio.

10 — Os candidatos pertencentes ao Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro ficam dispensados da apresentação dos documentos referidos
no número anterior cujos elementos constem do seu processo indi-
vidual, podendo contudo requerer ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos as referidas certidões.

11 — Aos júris reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além da eventual responsabilização
disciplinar.

13 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HA×3)+(FP×4)+(EP×9)+(OER×4)
20

em que:

CF=classificação final — até 20 pontos;
HA=habilitações académicas — até 20 pontos;
FP=formação profissional — até 20 pontos;
EP=experiência profissional — até 20 pontos;
OER=outros elementos relevantes — até 20 pontos.

Nota. — Com a afixação da publicação no Diário da República destes
concursos será também exposto o desdobramento dos critérios de
avaliação curricular.

13.1 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

13.2 — A classificação final resultará da média aritmética simples
e ponderada das classificações em todas as operações de selecção.

13.3 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

14 — As listas de candidatos e as listas de classificação final dos
concursos serão afixadas no placard exterior junto ao Serviço de Gestão
de Recursos Humanos.

15 — A constituição do júri é a seguinte:
Concurso A:

Presidente — Lurdes Albino Mendes Bento Loreto, enfermei-
ra-supervisora do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Maria José Gomes Fontes Pereira, enfermeira-chefe do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Marília dos Santos Rua, enfermeira especialista do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Maria Teresa da Silva Cecílio, enfermeira especialista do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Fernanda Pinto Santos Cunha, enfermeira especialista do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Concurso B:

Presidente — Luís de Jesus Coquim, enfermeiro-chefe do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

António Maria Gonçalves Coutinho Ramos, enfermeiro-
-chefe do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
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Maria Emília Rodrigues Prudente, enfermeira especialista
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

João Alberto Martins dos Santos, enfermeiro especialista
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Jorge Manuel Rodrigues Figueira, enfermeiro especialista
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Concurso C:

Presidente — José Loreto da Costa, enfermeiro-chefe do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Cândida da Conceição Mendes Gonçalves, enfermeira-chefe
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Maria do Céu Santos, enfermeira-chefe do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Teresa de Jesus Alves Teixeira, enfermeira especialista do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Alice do Rosário Alves Martins, enfermeira especialista do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Concurso D:

Presidente — José Loreto da Costa, enfermeiro-chefe do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Áurea Martins Simões, enfermeira-chefe do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

Conceição Fernandes da Silva Neves, enfermeira especia-
lista do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Afonso Diniz Dias, enfermeiro-chefe do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Maria Natércia Costa Coelho, enfermeira-chefe do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas ausências e
ou impedimentos, pelos 1.os vogais efectivos.

16 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 9199/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico de radiologia de 2.a classe da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica. — 1 — Por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia de 16
de Maio de 2000, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
o provimento de um lugar vago de técnico de radiologia de 2.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, aprovado
pela Portaria n.o 1303/93, de 27 de Dezembro, alterada pela Portaria
n.o 1224/97, de 15 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o referido concurso é válido para a vaga
indicada e cessa com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente aos escalão e índice fixados de acordo com o anexo I do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários públicos.

6 — Local de trabalho — no Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatórias.

7.2 — Requisitos especiais — podem ser opositores ao referido con-
curso os candidatos vinculados à função pública possuidores de habi-
litações profissionais adequadas ministradas nas escolas referidas no
Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, e ainda nos
termos do n.o 1, alínea d), do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção, nos
termos dos artigos 55.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e ainda de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 87.o
do citado diploma.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que tal seja
solicitado.

9 — Formalização das candidadutras — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do conselho
de administração do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia,
a ser entregue na Secção de Pessoal deste Hospital durante as horas
normais de expediente até ao último dia do prazo fixado, podendo
ser enviado pelo correio, registado e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso e do lugar a que se candidata,

fazendo menção ao número, à data e à página do Diário
da República onde vem publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

10 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos notarialmente
ou ainda fotocópias conferidas nos termos previstos no artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documentação comprovativa das habilitações literárias e
profissionais;

b) Documento emitido pelo serviço de origem donde constem
de maneira inequívoca a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a classificação de serviço
dos últimos três anos, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

susceptíveis de influenciarem a sua avaliação.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados nesta fase da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas a), c), d) e e) do n.o 7.1 do
presente aviso desde que declarem, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente aos mesmos,
conforme o previsto no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

11 — A publicação das listas de admissão e classificação final será
efectuada nos termos do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo também afixadas no placard da sala de entrada
que dá acesso ao serviço de urgência deste Hospital.

12 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos das suas declarações em caso de
dúvida sobre a situação que descreve.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Paula Cristina Silva Oliveira Batista, técnica prin-
cipal de radiologia do Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia.

Vogais efectivos:

1.o Natalina Maria Lopes Pimenta, técnica principal de
radiologia do Hospital de Nossa Senhora da Assunção —
Seia.
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2.o Ana Rosa Alves Gomes, técnica de 1.a classe de radio-
logia do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

Vogais suplentes:

1.o António Vítor Eliseu Oliveira, técnico de 1.a classe de
radiologia do Hospital de Nossa Senhora da Assunção —
Seia.

2.o Óscar Manuel da Conceição Tavares, técnico de 2.a classe
de radiologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas ou impedimentos.

18 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1593/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República o sumário referente à Portaria n.o 802/2000, publi-
cada na 2.a série de 23 do corrente mês, rectifica-se que onde se
lê «Actualiza as tarefas relativas à recepção de efluentes salinos»
deverá ler-se «Actualiza as tarifas relativas à recepção de efluentes
salinos».

24 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Mário Serra
Pereira.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 9200/2000 (2.a série). — Por despachos de 20 de Abril
de 2000 do presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro e de 15 de Maio de 2000 do director
regional do Ambiente — Centro:

Autorizada a transferência do assistente administrativo especialista
José Lourenço Pedroso Pinto Gonçalves do quadro de pessoal da
Administração Regional de Saúde do Centro para o quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Centro, ao abrigo
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2000. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 517/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego na Prof.a Doutora
Ana Isabel Menano Seruya Cardoso Pinto, directora do Instituto Por-
tuguês de Conservação e Restauro (IPCR), com possibilidade de sub-
delegação dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo IPCR, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-

lizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Abril de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 11 518/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Maio de 2000 do director do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo:

José Maria do Rosário Mesquita Furtado, técnico profissional prin-
cipal, da carreira de técnico profissional de arquivo, do quadro
de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo
e Fátima Maria da Conceição Bento Maurício, assistente admi-
nistrativa principal do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea — nomeados em comissão de serviço extraordinária, na
sequência de concurso, estagiários da carreira de técnico superior,
do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 644/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Digital FM», de que é titular EDITAVE — Comunicação, Publicidade
e Promoções, L.da. — 1 — No dia 17 de Junho de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
com a denominação «Digital FM», na frequência de 105 MHz, no
concelho de Vila Nova de Famalicão, de que é titular EDI-
TAVE — Comunicação, Publicidade e Promoções, L.da, para, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila Nova de Famalicão;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 105 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;
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2.7 — Estatuto editorial da Digital FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a EDI-

TAVE — Comunicação, Publicidade e Promoções, L.da:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Digital FM de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos se tem man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da documentação remetida a esta AACS, referente aos exer-
cícios de 1997 e 1998, se constata que a empresa tem uma situação
económico-financeira estável e sólida, sustentada por um capital social
elevado, com exercícios e transitado positivos. Assim sendo, estão
reunidas as condições bastantes para a emissão de parecer favorável
da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Digital FM», de que é titular EDITAVE — Comunicação,
Publicidade e Promoções, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 645/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Voz de Vagos», de que é titular Cooperativa Rádio Emissora
Santo António de Vagos. — 1 — No dia 17 de Fevereiro de 2000, a
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora com a denominação «Rádio Voz de Vagos», na fre-
quência de 88,8 MHz, do concelho de Vagos, de que é titular Coo-
perativa Rádio Emissora Santo António de Vagos, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vagos;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 88,8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voz de Vagos;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Coope-
rativa Rádio Emissora Santo António de Vagos:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Voz de Vagos,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos se tem man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira disponibi-
lizada, referente aos anos de 1997 e 1998, se constata uma situação
deficitária, entretanto resolvida pela Cooperativa mediante recurso
ao «incentivo à modernização tecnológica» e empréstimos à banca
já parcialmente amortizados, conforme documentação de prova avo-
cada ao processo. Assim sendo, estão reunidas as condições bastantes
para a emissão de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Voz de Vagos», de que é titular Cooperativa Rádio
Emissora Santo António de Vagos.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 646/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Mais», de que é titular Rádio Mais — Cooperativa de Respon-
sabilidade, L.da. — 1 — No dia 18 de Junho de 1999, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora com
a denominação «Rádio Mais», na frequência de 93,7 MHz, no con-
celho da Amadora, de que é titular Rádio Mais — Cooperativa de
Responsabilidade, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho da Amadora;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93,7 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Mais;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Mais — Cooperativa de Responsabilidade, L.da:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação «Rádio Mais» de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;
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3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos se tem man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira disponibi-
lizada, constata-se uma situação deficitária, entretanto resolvida
mediante a assunção da totalidade do passivo por um dos seus coo-
perantes. Assim sendo, entende-se estarem reunidas as condições para
a emissão de parecer favorável desta Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Mais», de que é titular Rádio Mais — Cooperativa
de Responsabilidade, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 647/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Nova», de que é titular SIRS — Sociedade Independente de
Radiodifusão Sonora, S. A. — 1 — No dia 28 de Junho de 1999, a
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora com a denominação «Rádio Nova», na frequência de
98,9 MHz, no concelho do Porto, de que é titular SIRS — Sociedade
Independente de Radiodifusão Sonora, S. A., para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho do Porto;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 98,9 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Nova;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

SIRS — Sociedade Independente de Radiodifusão Sonora, S. A.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Nova, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;

3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores
de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos se tem man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira da
empresa, se verifica que, embora apresente um défice de exercício,
tem uma gestão sustentada num capital social elevado e cumpre os
normativos legais atinentes às suas contas e relatório anual. Apresenta
uma situação regularizada com o Estado, cumpre as taxas de amor-
tização do exercício nos termos da lei em vigor e tem créditos a
processar em termos de permuta. Assim sendo, estão reunidas as
condições bastantes para a emissão de parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Nova», de que é titular SIRS — Sociedade Inde-
pendente de Radiodifusão Sonora, S. A.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 648/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Rádio Barca», de que é titular Rádio Barca — CIPBARCA — Coo-
perativa de Informação de Ponte da Barca, C. R. L. — 1 — No dia
18 de Junho de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação «Rádio Barca»,
na frequência de 99,6 MHz, no concelho de Ponte da Barca, de que
é titular Rádio Barca — CIPBARCA — Cooperativa de Informação
de Ponte da Barca, C. R. L., para, de acordo com o disposto na
alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Ponte da Barca;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 99,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Barca;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Barca — CIPBARCA — Cooperativa de Informação de Ponte da
Barca, C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Barca, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
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3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores
de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos se tem man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da documentação económico-financeira remetida,
se verifica que a empresa cumpre um período de investimento de
volume significativo apoiado em incentivos do Estado e empréstimos
bancários, tendo mantido, apesar disso, resultados positivos até ao
último exercício. Assim sendo, estão reunidas as condições bastantes
para a emissão de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Barca», de que é titular Rádio Barca — CIP-
BARCA — Cooperativa de Informação de Ponte da Barca, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 649/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Tágide, de que é titular Rádio Tágide — Cooperativa de Rádio
Cultura e Recreio, C. R. L. — 1 — No dia 17 de Junho de 1999, a
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação Rádio Tágide, na frequência de
96.7 MHz, do concelho de Abrantes, de que é titular Rádio
Tágide — Cooperativa de Rádio Cultura e Recreio, C. R. L., para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para a autorização da renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Abrantes;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 96.7 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Tágide;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Tágide — Cooperativa de Rádio Cultura e Recreio, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Tágide, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a situação económico-financeira da Cooperativa,
verifica-se pela documentação entregue à AACS que o último exercício
e o transitado são positivos. O capital próprio é superior ao passivo.
Assim sendo, estão reunidas as condições bastantes para a emissão
de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Rádio Tágide, de que é titular Rádio Tágide — Cooperativa
de Rádio Cultura e Recreio, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 650/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Jovem, de que é titular Difusão de Ideias — Sociedade de Radio-
difusão, L.da — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com
a denominação Rádio Jovem, na frequência de 105.3 MHz, do con-
celho de Évora, de que é titular Difusão de Ideias — Sociedade de
Radiodifusão, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do
artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para a autorização da renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Évora;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 105.3 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Jovem;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Difusão

de Ideias — Sociedade de Radiodifusão, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Jovem, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
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inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira disponibi-
lizada, constata-se que a empresa tem uma situação controlada, não
tem dívidas ao Estado, apresenta, nos dois últimos anos, um exercício
positivo e outro negativo, de valor irrelevante face ao forte volume
de investimentos efectuado. Assim sendo, estão reunidas as condições
bastantes para a emissão de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Rádio Jovem, de que é titular Difusão de Ideias — Sociedade
de Radiodifusão, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 11 519/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de
11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro,
dou por finda, em 31 de Maio de 2000, a pedido do interessado,
a comissão de serviço do licenciado Luís Guilherme Carvalho de Pina
Catarino no cargo de assessor do Provedor de Justiça.

11 de Maio de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 9201/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-reitor de 28 de Abril de 2000, proferido por delegação de
competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para admissão a estágio com vista ao preen-
chimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe (áreas cur-
riculares) do quadro da Faculdade de Letras da Universidade de Coim-
bra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro, e alterado
pela deliberação do senado n.o 18/94, de 13 de Julho, e pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

3.1 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é
a correspondente à categoria posta a concurso, constante da tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo
do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem, durante
o período de estágio, e as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

3.2 — O estágio tem a duração de um ano, sendo a sua frequência
em regime de comissão de serviço extraordinária; o estagiário apro-
vado em primeiro lugar com classificação não inferior a Bom (14 valo-
res) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso.

3.3 — A avaliação e classificação final deverá ter em atenção o
relatório de estágio a apresentar pelos estagiários, a classificação de
serviço obtida durante o período de estágio e os resultados da formação
profissional.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes à categoria a pro-
ver após estágio probatório de ingresso são o exercício de funções
de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-práticos na área das Ciências Humanas — Línguas
e Literaturas Humanas.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir como habilitação a licenciatura em área de formação
adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover;

c) Pertencer aos quadros dos serviços ou organismos da Admi-
nistração Pública ou dos institutos públicos que revistam a
natureza de serviços personalizados ou de fundos públicos
ou ser agente e exercer, a qualquer título, funções corres-
pondentes a necessidades permanentes há mais de um ano
nos referidos serviços.

7 — Métodos de selecção:

Provas orais de conhecimentos gerais e específicos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos — as provas
de conhecimentos gerais e específicos terão a duração máxima de
uma hora cada e abordarão os temas constantes no anexo ao presente
aviso.

Serão eliminados os candidatos que não obtiverem classificação
igual ou superior a 9,5 valores em cada uma das provas.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação sócio-profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 e a mesma classificação resultará da média ponderada das
classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Letras desta Universidade.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo na
função pública;

c) Declaração do serviço em que se especifique o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
ocupado pelo candidato;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de todos os
elementos que comprovem a posse dos requisitos neles apontados,
designadamente dos requisitos de admissão.

11.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11.3 — É dispensada aos funcionários da Universidade a apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem no
respectivo processo individual.

11.4 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor António Manuel Martins, vice-presidente
do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Doutora Isabel Maria Guerreiro Nobre Vargues, professora
auxiliar.

Licenciada Sílvia Simões das Neves Nogueira Serens,
secretária.

Vogais suplentes:

Licenciado Manuel Alberto Domingos Amado Mateus, téc-
nico superior principal.

Licenciada Maria do Carmo Oliveira de Carvalho Mateus,
técnica superior de 2.a classe.
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O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

10 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

ANEXO

1 — Carreira de técnico superior — nos concursos para ingresso
na carreira de técnico superior, as provas escritas e ou orais de conhe-
cimentos incidirão sobre os temas correspondentes às seguintes áreas
de actividade: ciências sociais, ciências humanas, ciências da saúde,
ciências exactas, ciências naturais, ciências da engenharia, gestão (aca-
démica, recursos humanos, financeira, patrimonial e investigação cien-
tífica), relações públicas e museologia.

1.1 — A delimitação das áreas e a definição e pormenorização dos
temas a desenvolver em cada concurso constarão dos respectivos avisos
de abertura e incluirão necessariamente os seguintes temas:

1) Noções gerais do sistema de organização e funcionamento
da Administração Pública;

2) Universidade de Coimbra — suas unidades orgânicas e ser-
viços de apoio: estrutura, atribuições e funcionamento;

3) Faculdade de Letras — estrutura orgânica e competências:

3.1) Graus, títulos, cursos e equivalências;
3.2) Planos curriculares: licenciaturas, cursos de especiali-

zação e mestrados;
3.3) Órgãos de gestão;
3.4) Serviços administrativos, técnicos e serviços de apoio;
3.5) Quadros de pessoal docente e não docente;
3.6) Estatuto da carreira docente universitária e estatuto

da carreira de investigação científica;

4) Regime jurídico da função pública:

4.1) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica
de emprego;

4.2) Recrutamento e selecção de pessoal;
4.3) Ingresso e acesso na carreira técnica superior;
4.4) Os direitos e os deveres dos funcionários públicos;
4.5) Duração e horário de trabalho;

5) Código do Procedimento Administrativo.

Legislação necessária:

Despacho Normativo n.o 79/89, de 28 de Agosto;
Regulamento da Faculdade de Letras, publicado no Diário da

República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de 1997;
Portaria n.o 886/83, de 22 de Setembro;
Portaria n.o 720/89, de 24 de Setembro;
Portaria n.o 448/83, de 19 de Abril;
Portaria n.o 870/89, de 11 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 263/80, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro;
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho;
Decreto-Lei n.o 381/85, de 27 de Setembro;
Despacho n.o 1/93 dos serviços centrais da Universidade de Coim-

bra, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de
9 de Março de 1993;

Despacho n.o 58/94 dos serviços centrais da Universidade de
Coimbra, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 224,
de 27 de Setembro de 1994;

Despacho n.o 2/96 dos serviços centrais da Universidade de Coim-
bra, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de
15 de Maio de 1996;

Lei n.o 1/99, de 13 de Janeiro;
Portaria n.o 318/99, de 12 de Maio;
Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 305/97, de 11 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 19 de Abril;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Serviços Centrais

Despacho n.o 11 520/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Olga Maria Antunes Rodrigues Carvalho Cardoso, assis-
tente além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Univer-
sidade — prorrogado o contrato por um ano, com início em 1 de
Novembro de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 521/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Novembro de 2000):

Luís Manuel Ferraz Simões, assistente administrativo especialista do
Arquivo da Universidade de Coimbra — promovido a chefe de sec-
ção do mesmo serviço, sendo exonerado do anterior lugar a partir
da data do termo de aceitação de nomeação. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 522/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferido por delegação de com-
petência (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000):

Licenciada Maria Aldina Oliveira Carvalho Silva, assistente convidada
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — renovado o contrato, por três anos, com início em 26 de
Abril de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 523/2000 (2.a série). — Por despachos de 16
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Solange Gonçalves Lopes da Silva, assistente convidada
além do quadro da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — renovado o contrato por três anos, com início em 29 de
Abril de 2000.

Maria de Lurdes Cardetas de Sousa, assistente administrativa da
Escola Secundária de Cantanhede — nomeada em comissão de ser-
viço, pelo período probatório de um ano, técnica profissional de
2.a classe, área de apoio técnico e outras actividades de carácter
informativo da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade, com efeitos à data do termo de aceitação de
nomeação, considerando-se nomeada definitivamente sem quais-
quer outras formalidades no final do referido período probatório.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 1254/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 4 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Mestre Rui Paulo Coutinho de Mascarenhas Ataíde — celebrado con-
trato administrativo de provimento com esta Faculdade para exercer
funções de assistente, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a 13 de Julho de 1999, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 9202/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade. — Tor-
na-se público, nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, que se encontra afixada, nas instalações
da Faculdade de Ciências, a lista de antiguidade do pessoal não
docente relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, de acordo
com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Maio de 2000. — O Director, José Manuel Machado da Silva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 11 524/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 5 de Maio de 2000, proferido por delegação:

Anabela dos Anjos Passeira Pala — celebrado contrato a termo certo,
pelo período de seis meses, renováveis até ao limite de dois anos,
tendo como objectivo o exercício de funções correspondentes às
de recepcionista. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.

Despacho n.o 11 525/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 11 de Maio de 2000, proferido por delegação:

Cristina Maria Magalhães Alves e Dulce Patrícia Ferreira Soares Gue-
des — celebrado contrato a termo certo, pelo período de seis meses,
renováveis até ao limite de dois anos, tendo como objectivo o exer-
cício de funções correspondentes às de assistente administrativo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 9203/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 19 de Maio de 2000, proferido por delegação:

Licenciada Maria Helena Guimarães Figueiral da Silva, assistente
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro dentro do
País, no período de 18 a 21 de Maio de 2000.

19 de Maio de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 9204/2000 (2.a série). — Sob proposta do Conselho
Científico da Faculdade de Motricidade Humana desta Universidade:

Ao abrigo do disposto nos n.os 3.o e 5.o do anexo à deliberação
do senado n.o 18/UTL/96, se publica o seguinte:

Ano lectivo de 2000-2001

Curso de mestrado em Psicologia do Desporto

Numerus clausus — 31.
Número de vagas destinadas a docentes do ensino superior — 2.
Número de vagas destinadas a candidatos ao abrigo do protocolo

com o Comité Olímpico de Portugal — 3.
Número de inscrições indispensável ao funcionamento do curso — 20.
Prazo de candidatura — 20 a 30 de Junho de 2000.

Prazo de inscrição — 23 a 28 de Outubro de 2000.
Início do curso — 4 de Novembro.

24 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Edital n.o 374/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Maio
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. Doutor
F. Ramôa Ribeiro proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri
do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 3730/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2000, para provimento de dois lugares de professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica nas áreas científicas de Ter-
modinâmica e Mecânica dos Fluídos, ou Energia ou Aerodinâmico
e Propulsão, ou Ciência do Ambiente, ou Tecnologias do Ambiente
do Instituto Superior Técnico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Rafael Janeiro Borges, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa;

Doutor Domingos Xavier Filonemo Carlos Viegas, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra;

Doutor Carlos Alberto Diogo Soares Borrego, professor catedrático
da Universidade de Aveiro;

Doutor Eduardo Alberto Baptista Maldonado, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto;

Doutor Rui Manuel Baptista Ganho, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor Júlio Maggiolly Novais, professor catedrático do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa;

Doutor José Joaquim Delgado Domingos, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa;

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa;

Doutor Diamantino Freitas Gomes Durão, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa;

Doutor Luís Manuel Braga da Costa Campos, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa;

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, professor catedrático do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa;

Doutor Heitor Lobato Girão Pina, professor catedrático do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa;

Doutor Manuel José Martinho Barata Marques, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa;

Doutora Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, professora cate-
drática do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa;

Doutor José Carlos Fernandes Pereira, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa;

Doutor Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 11 526/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Ana Maria Pereira Dias — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregada de trabalhos, pelo
período de dois anos, com efeitos reportados a 19 de Janeiro de
2000, por urgente conveniência de serviço, na Escola Superior de
Educação deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 11 527/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Sílvia Maria Gonçalves Madeira — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 2.o triénio, em regime de tempo integral, pelo período de dois
anos, a partir de 21 de Janeiro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, na Escola Superior de Educação deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

320$00 — G 1,60

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


